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RESUMO: Este artigo objetiva apresentar os elementos que podem compor na atualidade a reprodução socioterritorial do campesinato em assentamentos rurais. Busca analisar as estratégias utilizadas por camponeses assentados para garantir a permanência da família no lote. Constitui-se como elemento basilar as reflexões acerca de conflitos e negociações intergeracionais entre camponeses e mediadores, a questão de gênero, juventude rural, trabalho, família, território e relações de solidariedade, que em diferentes escalas são elementos fundamentais para dar continuidade ao processo de reprodução socioterritorial nos assentamentos rurais. O recorte empírico é a região do Pontal do Paranapanema localizado no extremo oeste do Estado de São Paulo especificamente os assentamentos Nova Conquista, que possui 104 lotes dentre os quais 77 estão no município de Rancharia – SP e 27 no município de Martinópolis – SP e o Porto Maria que encontra-se no município de Rosana – SP e possui 41 lotes. A escolha dos assentamentos deve-se ao fato de que o primeiro apresenta uma quantidade significativa de camponeses agregados em condição de trabalho assalariado e o segundo é fruto da luta de camponeses agregados do assentamento Gleba XV de Novembro. As metodologias utilizadas foram: pesquisa bibliográfica, entrevistas, diários de campo e cartografia social.
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ABSTRACT: This article aims to present the elements that can compose today the socio-territorial reproduction of the peasantry in rural settlements. It aims at analyzing the strategies used by settled peasants to guarantee their families remain in the lot. Its fundamental element were the reflections on the intergenerational conflicts and negotiations between peasants and mediators, the issue of gender, rural youth, work, family, territory and relations of solidarity, which are, in different levels, the foundation to allow the process of socio-territorial reproduction in rural settlements to continue. The research was conducted in the area of Pontal do Paranapanema, in the far west of São Paulo State, more specifically in the settlement of Nova Conquista, which has 104 lots, from which 77 are in the city of Rancharia – SP and 27 in the city of Martinópolis – SP and in the settlement of Porto Maria which is situated in the city of Rosana – SP and has 41 lots. The choosing of the settlements is due to the fact that the former present a meaningful amount of household peasants in wage earner position and the later is the result of struggles of household peasants from Gleba XV de Novembro settlement. The methodologies used in this research were bibliographic research, interviews, field diaries and social cartography. 
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INTRODUÇÃO
A reprodução socioterritorial do campesinato em assentamentos rurais, se dá na medida em que, a família camponesa assentada ao estabelecer uma relação com a terra, busca considerando um conjunto de elementos, mantê-la sob seu domínio através de gerações de sucessores. Portanto, o modo como ocorre a relação da família camponesa assentada com a terra através do tempo é o que configura a reprodução socioterritorial. A família, trabalho, território, relações de solidariedade, gênero, juventude e geração são os elementos que estão no cerne do processo que se apresenta em movimento constante, costurado e tecido no transcorrer dos dias, adquirindo características distintas, resistindo e constituindo-se em esperança.

É imprescindível contextualizar através de Feliciano (2018) a região estudada durante o período de trabalho. A região denominada Pontal do Paranapanema surge a partir de um grilo de mais de 1.100.000 hectares. No que se refere às configurações judiciais, as terras do Pontal do Paranapanema atualmente são “terras discriminadas (devolutas ou particular), terras em processo de discriminação e terras sem discriminação”. São 117 assentamentos rurais na região, com uma área de 150 mil hectares com 6.500 famílias camponesas, em que o Estado pagou aos fazendeiros (por terras que já eram suas – terras devolutas) aproximadamente 100 milhões de reais. 
Antes de discorrer sobre os objetivos do trabalho é válido salientar, que se trata do resultado de uma pesquisa de doutorado, que primeiro aponta reflexões de análise, que foram produzidas através de metodologias qualitativas e algumas propostas de intervenções que resultaram de todo o processo de pesquisa, por isso privilegia a pesquisa de campo em detrimento de extensas discussões teóricas. Estas propostas vislumbram o aproveitamento das dinâmicas já existentes nos assentamentos rurais da região do Pontal do Paranapanema. Para tanto, apresentaremos alguns elementos, que se tornaram a síntese de todo o caminhar na pesquisa e que temos conhecimento de que sozinhos são temas de artigos, dissertações e teses, mas que aqui, nos interessa somente em suas relações, de modo que trazê-los em suas individualidades não corresponde ao anseio central desta proposta.
Deste modo, este artigo tem por objetivo discorrer sobre os elementos que podem compor a reprodução socioterritorial em assentamentos rurais da região do Pontal do Paranapanema – SP, através da compreensão dos sujeitos que compõe a família camponesa, direcionando o olhar para o camponês agregado como fundamental no processo em questão. Portanto, este trabalho vislumbra como recorte empírico, que apresenta muitas das questões estudadas e representam o Pontal do Paranapanema, os assentamentos Nova Conquista (INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) localizado nos municípios de Rancharia-SP (77 lotes) e Martinópolis-SP (27 lotes), em que parte do grupo de camponeses possuem relação com o assentamento Reunidas de Promissão-SP e o assentamento Porto Maria (ITESP – Instituto de Terras do Estado de São Paulo) que localiza-se em Rosana-SP (41 lotes) onde parte do grupo de origem era agregado do assentamento Gleba XV de Novembro.
A escolha pelos assentamentos Porto Maria e Nova Conquista deve-se ao fato de que o Nova Conquista é o assentamento que acompanhamos há mais tempo (11 anos), além do fato de que lá encontramos muitos agregados residindo com os titulares há um tempo significativo. A escolha pelo Porto Maria ocorreu devido à sua característica, de ter em seu corpo de titulares, ex-agregados do assentamento Gleba XV de Novembro, que se organizaram através da luta pela terra para conquistar um novo assentamento.

Compreender como se dá a reprodução socioterritorial do campesinato nos assentamentos Nova Conquista e Porto Maria exige a busca pelo entendimento da categoria agregado. O Estado compreende agregado como aquela (e) que vive no assentamento, mas que não é titular como, por exemplo, mães, pais, irmãos (ãs), filhos (as), genros, noras, sogros e tios dos titulares. Esta compreensão das instituições a respeito da categoria agregado, denota uma perspectiva simplista da importância deste sujeito social, membro da família camponesa, para o presente e futuro dos assentamentos rurais brasileiros.

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS
De acordo com Oliveira (1986, p.29) o desenvolvimento do modo capitalista de produção que é compreendido pelo autor como “um processo contraditório de reprodução ampliada do capital” pressupõe “a criação capitalista de relações não-capitalistas de produção” visto que, ao reproduzir-se o capital também reproduz suas contradições. Dentro das reflexões de Oliveira (1986), sobre a temática do modo capitalista de produção e agricultura, nos interessa de modo especial as relações não-capitalistas de produção. Sobre esta relação compreende-se que “a sobrevivência é o limite para a produção camponesa no campo e não o lucro médio”, assim no que concerne à produção agrícola parte dela é destinada ao autoconsumo e o excedente é comercializado.
As contribuições de Chayanov na obra “La organización de la unidad económica campesina” são importantes para os estudos da reprodução socioterritorial, na medida em que é realizada pelo autor uma análise microeconômica das unidades camponesas, de modo que, o número de membros que compõe cada família e a idade destes são fatores que determinarão não apenas a variação no volume de trabalho, como também o consumo, que são fundamentais para a reprodução e sobrevivência do grupo familiar camponês.

A busca por demonstrar que as unidades camponesas atingiam equilíbrio interno a partir do balanço entre trabalho e consumo é uma das características fundamentais do trabalho de Chayanov, que realiza uma análise econômica da relevância da composição familiar e dos diferentes momentos da família, como por exemplo, no início do matrimônio, quando as crianças são pequenas ou quando os pais envelhecem ocorre um aumento no número de consumidores da família, mas nos momentos em que há mais adultos em idade produtiva na propriedade o número de trabalhadores aumenta e supera o de consumidores. 
Si las nueras ingressan a la família y tienen hijos recomenzará um aumento em la  relación consumidor-trabajador em la família compleja que se forma. Este aumento se hace muy marcado cuando los padres originales se incapacitan para el trabajo [...]. Cada família, entonces, según su edad, constituye em sus diferentes fases um aparato de trabajo completamente distinto de acuerdo con su fuerza de trabajo, la intensidad de la demanda de sus necessidades, la relación consumidor-trabajador, y la posibilidad de aplicar los princípios de la cooperación compleja (CHAYANOV, 1974, p.55). 

Dentro das questões relacionadas à força de trabalho, o autor nos traz a concepção de que esta varia de acordo com a composição etária da família e que na unidade de produção camponesa a força de trabalho não pode ser alterada de acordo com o calendário agrícola, pois é uma força constante, que é auto explorada (maior esforço físico) na ausência da aplicação de capitais, o que diminui a produtividade. A intensificação do trabalho está diretamente relacionada as necessidades de consumo da família e a adoção de máquinas ou modernização das atividades, poderiam colocar em risco a plena utilização da mão de obra interna. 

Cualquiera sea el factor determinante de la organización de la unidad económica campesina que consideremos dominante, por mucho valor que atribuyamos a la influencia del mercado, a la extensión de tierra utilizable o a la disponibilidade de médios de producción y a la fertilidad natural, debemos reconocer que la mano de obra es el elemento tecnicamente organizativo de cualquier proceso de producción. Y puesto que em la unidad económica familiar que no recurre a fuerza trabajo contratada, la composición e el tamaño de la família determinan integralmente el monto de fuerza de trabajom su composición y el grado de actividad, debemos aceptar que el caracter de la família es uno de los factores principales em la organización de la unidad económica campesina (CHAYANOV, 1974, p.47).

A partir deste pressuposto, verificamos os elementos estruturais da produção camponesa apresentados por Tavares dos Santos no livro “Colonos do Vinho” (baseados na obra de Chayanov – “La organización de la unidad económica campesina”) e discutido também por Oliveira (1986), que são essenciais para a compreensão do modo de vida camponês: força de trabalho familiar; ajuda mútua; parceria; trabalho acessório; força de trabalho assalariada; socialização do camponês; propriedade da terra; propriedade dos meios de produção; jornada de trabalho. 
Objetivando uma pesquisa que busque compreender os elementos da reprodução socioterritorial camponesa nos assentamentos rurais da região do Pontal, as metodologias qualitativas (entrevista, cartografia social, metodologia do relógio, diários de campo) foram ferramentas estratégicas para a conversa necessária entre pesquisadora e sujeitos pesquisados, onde incluímos a observação participante de outros momentos de pesquisa como metodologias que proporcionam vivências e construções. A partir deste contexto teórico e metodológico, apresentaremos a discussão sobre alguns dos elementos que permitem a continuidade do território sob o domínio do campesinato.
A FAMÍLIA CAMPONESA ASSENTADA: COMPOSIÇÃO E GERAÇÃO
A reflexão sobre a família camponesa assentada é fundamental para tratar de reprodução socioterritorial e os estudos mostraram, que sua composição também está relacionada com a região onde ela reside, portanto, podemos compreender uma relação direta com a localização geográfica. Para exemplificar tal afirmação, observa-se que em muitos assentamentos localizados em municípios que oferecem poucas possibilidades de emprego, temos famílias camponesas com uma composição de tamanho menor, geralmente com os titulares e os filhos que ainda não completaram a idade para migrar, o assentamento Porto Maria nos mostra uma família composta por poucos membros enquanto o assentamento Nova Conquista, localizado num município onde há emprego em agroindústrias próximas, a família camponesa é composta por pais, filhos, netos e até bisnetos que residem no lote.

Deste modo, realizando uma reflexão a partir da composição da família camponesa assentada, verifica-se que os titulares do Porto Maria disponibilizam de quantidade menor de força de trabalho familiar, visto que, o movimento de migração dos filhos é maior saindo do assentamento e buscando oportunidades de trabalho em outros espaços. O presente trabalho levantou na ocasião de campo a presença de aproximadamente 37 agregados, 7 crianças e 30 adultos, em que destes 17 são homens e 14 mulheres. Essa movimentação frequente não possibilita que os filhos consigam realizar projetos a longo prazo com seus pais e assim permanecer no lote, pois para a permanência dos filhos torna-se necessário o investimento no lote para que em pouca terra consiga produzir o suficiente para alimentar dois núcleos familiares.

No assentamento Nova Conquista, ao contrário do que ocorre no Porto Maria, verifica-se uma quantidade significativa de agregados e por isso as famílias apresentam uma composição em que a força de trabalho excede a necessidade do sítio, pois muitos filhos e netos trabalham fora do assentamento.  No que concerne aos agregados, verifica-se aproximadamente 44 mulheres adultas, 54 homens adultos, 74 netos (entre crianças e adultos) e 15 bisnetos. Os números revelam uma família composta por muitos membros, que na maioria das vezes trabalham dentro e fora do lote, numa rotina intensa que será destacada posteriormente.

Pensar sobre a família é compreender as motivações que direcionam para a permanência ou saída da segunda geração de camponeses assentados, ou seja, os assentados agregados do assentamento. Como as diferentes gerações entendem, por exemplo, a divisão de trabalho dentro do lote, os papéis que assumem homens e mulheres, o modo como meninas e meninos são inseridos nas tarefas do sítio etc.

TRABALHO: FORÇA E MOBILIDADE
O trabalho se apresenta como central para garantir a reprodução socioterritorial do assentamento, por se tratar de elemento que dá legitimidade a posse do camponês assentado em relação ao seu território, pois é através deste, que se organiza ou se começa a pensar as questões de sucessão, o trabalho significa permanência ou saída do assentamento. Deste modo, é preciso considerar desde as relações de trabalho até a mobilidade do trabalho do camponês assentado. É aqui, que evidenciamos um sujeito que se apresenta como crucial para a reprodução socioterritorial dos assentamentos em estudo: o camponês agregado em condição de trabalho assalariado.

O primeiro elemento apresentado por Tavares dos Santos (1984), que trataremos é a força de trabalho familiar e nesta é preciso entender que, ao mesmo tempo, a unidade produtiva camponesa é unidade de produção e unidade de consumo, por isso é importante compreender a proporção entre as pessoas que trabalham e as que vivem do rendimento da propriedade. Destarte, o autor afirma que “[...] a condição fundamental da produção camponesa é a força de trabalho familiar e que a família é quem provoca a existência de outras relações de produção – o trabalho acessório e o trabalho assalariado – na unidade produtiva camponesa” (1984, p.34).

É necessário incorporar na reflexão sobre a força de trabalho familiar, o protagonismo do trabalho da mulher, que é tratada em diversas referências como um trabalho acessório dentro do grupo. As mulheres representam importante parcela da força de trabalho familiar, visto que, em muitos lotes elas são as gestoras. Este fato ocorre por motivos diversos, desde abandono do parceiro, doença do marido e porque reclamam para si toda a reponsabilidade por decisões importantes para a produção e manutenção do sítio, pois o nível de escolaridade de muitas agregadas representa um ganho em relação aos seus parceiros, na medida em que, elas tornam-se responsáveis pelas negociações com instituições da cidade como laticínios e cooperativas. 

As mulheres organizam-se em associações e aprendem a lidar com políticas públicas, mas também a compreender a importância de seu trabalho. Continuam acumulando uma dupla jornada de trabalho, quando conseguem um emprego fora do assentamento, mas atualmente as rotinas indicam que seus parceiros começam a contribuir em tarefas domésticas como lavar louça ou enviar os filhos para escola.

Os netos também são importantes quando analisamos a força de trabalho familiar, pois em assentamentos como o Nova Conquista, os netos dos titulares representam um número significativo, sendo que a presença de bisnetos indica que há muitos netos adultos, que além de trabalhar fora para a manutenção de sua família (esposa e filhos), ainda contribuem nas tarefas do lote de seus avós.

A presença de 37 casas, construídas por agregados no lote dos titulares, representa a necessidade de trabalhar fora do assentamento (para manter as despesas domésticas, que são separadas das despesas dos pais) também representa o fato de que os titulares dispõem de uma maior quantidade de mão de obra, visto que, os agregados não trabalham apenas fora do lote, mas também dentro do sítio, em atividades fundamentais para a reprodução socioterritorial da família camponesa assentada.

O trabalho acessório é outro elemento citado por Tavares dos Santos (1984), que revela que este se dá através da transformação periódica do camponês em trabalhador assalariado. Deste modo, o teórico destaca que:
Observa-se que o trabalho acessório do camponês ocorre quando o número de membros da família é suficiente para a realização das tarefas da unidade produtiva, liberando um de seus membros para trabalhar “fora”. Em contrapartida, quando a família se contrai, por migrarem os irmãos ou filhos, o camponês não pode mais dar conta das atividades acessórias (TAVARES DOS SANTOS, 1984, p. 38).

Nos primórdios do assentamento Nova Conquista, os recém-assentados realizavam trabalho acessório em outras lavouras da região, em plantações de mandioca, algodão (etc.) e essa atividade é algo que complementou a renda na unidade camponesa. 

Verificamos que os camponeses titulares, que residem hoje no assentamento Nova Conquista, viviam uma condição semelhante ao que menciona Miranda (2003) de “camponês volante”, que embora tenham residido curtos períodos na cidade, ainda assim, se autodenominavam trabalhadores rurais, chegando em alguns casos a nem trabalhar no espaço urbano e viver em constante movimento, deslocando-se para o espaço rural em busca de terra e trabalho. Todavia, quando permanecem no assentamento perdem esse movimento da cidade para o campo e em momentos de crise, deslocam-se para espaços diferentes, desempenhando o trabalho acessório, sem, contudo, residir fora do lote. Outra realidade vislumbrada é que muitos dos titulares do Porto Maria, realizaram o trabalho acessório quando eram agregados da Gleba XV de Novembro, residindo em outras cidades ou realizando o deslocamento diário, mas grande parte deles saíram do Gleba XV direto para o Porto Maria da posição de agregados a titulares.

O trabalho assalariado é fundamental para atravessar um período de transitoriedade, onde espera-se em muitos casos tornar-se titular, durante este tempo longo de transição é necessário investir no lote, com o sonho de torná-lo no futuro fonte segura de sustento para a família. Deste modo, gostaríamos então de propor a denominação “camponeses-agregados em condição de trabalho assalariado” para tratar dos sujeitos representativos desse fenômeno.

A proximidade com o capital, no caso do assentamento Nova Conquista através da usina de álcool e açúcar, ganha contornos tão significativos, que observamos em determinados depoimentos e também em conversas informais, que os camponeses agregados quando indagados sobre trabalho relatam muitas vezes que “não trabalham” porque não estão assalariados na usina, assim, o trabalho que eles desempenham no lote aparece como “ajuda aos titulares” por mais que tenham uma rotina densa de atividades no sítio. No Porto Maria, não observamos fala semelhante, pois o camponês agregado por mais que esteja temporariamente no lote e trabalhe apenas dentro dele, considera suas tarefas e compromissos dentro do sítio como trabalho.

Então, o trabalho é acessório se pensarmos do ponto de vista da família tronco, ou seja, pai, mãe, filho/filha, genro/nora e netos, que não conseguindo trabalhar dentro do lote, saem para o trabalho fora. Todavia, no contexto dos assentamentos, onde o tempo do trabalho acessório dos camponeses em condição de trabalho assalariado é por vezes desempenhado durante toda a vida produtiva dos titulares, evidenciaremos novos conteúdos para este elemento, visto que, não se trata mais de um trabalho temporário (desenvolvido por pouco tempo), mas um trabalho temporário que assim se configura porque espera a “aposentadoria” dos pais.

A plasticidade do trabalho também se apresenta no cotidiano dos assentamentos. O conceito desenvolvido por Thomaz Junior (2004, p.12), traz “as diferentes formas de trabalho a que o trabalhador tem se submetido para vencer os revezes da reestruturação produtiva do capital, da terceirização, da intensificação da precarização, do desemprego” e portanto, trata-se do trabalhador que desenvolve múltiplas e diferentes atividades para sobreviver, o que permeia espaços distintos. Moreira e Santos (2019, p.343) afirmam ainda que trata de “adaptabilidade, às mudanças nas funções e no modo polivalente dos trabalhadores”. Nos assentamentos, verifica-se a plasticidade quando analisamos o histórico de atividades desenvolvidas pelo sujeito assentado ao longo de sua existência e no que concerne aos agregados, as múltiplas funções atuais.

A jornada de trabalho é outro importante elemento apresentado por Tavares dos Santos (1984), pois não há rigidez de horário diário, pois esta jornada varia de acordo com o calendário agrícola e este varia de acordo com a época do ano. Essa assertiva é direcionada fundamentalmente para o trabalhador (a) do campo, que a totalidade de sua renda oriunda apenas da agricultura. Nos assentamentos rurais da região do Pontal do Paranapanema, a atividade central é ligada aos bovinos em lactação, pois o leite garante uma renda mensal e o solo da região é um solo com baixa fertilidade, devido ao processo de ocupação realizado por latifundiários, impossibilitando o camponês assentado viver da agricultura. Assim, o que podemos observar é uma rotina marcada pela atividade da pecuária leiteira, que possui horários específicos de entrega de leite e de trabalho.

Através da metodologia do relógio2, fundamental para compreendermos a rotina dos camponeses agregados em condição de trabalho assalariado, verificamos para ambos os sexos, uma rotina com pouquíssimo ou nenhum tempo para descanso, em que este se resume apenas ao período de dormir, que em geral tem a duração entre 5 a 6 horas de sono.

As mulheres que trabalham fora do assentamento dividem seu tempo entre trabalhar no lote (inclusive nas atividades econômicas como ordenhar os bovinos no curral), trabalhar nas atividades domésticas (acordam muito cedo para fazer a comida dela e do marido) e trabalhar fora do assentamento (no caso do Nova Conquista há um grupo de mulheres que trabalham na seringueira na fazenda vizinha e em outras atividades na cidade).

Os homens têm uma dupla jornada, ainda de madrugada, muitos deles dedicam-se a atividade de ordenhar os bovinos em lactação e posteriormente iniciam o trabalho na usina. Na volta da Usina, o camponês agregado em condição de trabalho assalariado continua suas atividades no lote, ordenhando outra vez os bovinos ou dedicando-se a atividades como cuidar da cerca, capinar, ou seja, em nenhum momento o trabalho dentro do sítio é abandonado, visto que, representa o sonho de um dia viver dele.

Observa-se que para os camponeses agregados do Nova Conquista, não há o sábado nem o domingo como sinônimo de descanso, pois os bovinos em lactação devem ser ordenhados todos os dias e os cuidados com esta atividade são contínuos. O trabalho na Usina também não tem dia fixo de descanso, sendo que, este dia dependendo da escala da empresa pode ocorrer em qualquer dia da semana. Em meio a uma rotina fechada e que não permite o dia de descanso, as férias na usina representam para o camponês tempo a mais para se dedicar ao lote e para “melhorar ele”, além de auxiliar outros assentados trabalhando como pedreiro, vaqueiro (etc.).

A jornada de trabalho é um elemento estrutural da produção camponesa e no âmbito dos assentamentos rurais é uma discussão necessária, em que não devemos negligenciar o fato de que a jornada dos filhos e netos já não é a mesma de seus pais, pois com a renda obtida fora do assentamento há uma crescente incorporação de tecnologias que alteram o tempo dedicado para algumas tarefas como, por exemplo, a ordenhadeira mecânica, que é encontrada em quantidade significativa em assentamentos com características como as do Nova Conquista, onde os agregados possuem alternativas de trabalho fora do assentamento, mas residindo e trabalhando também dentro do lote. 

Os tratores possuem luz para que trabalhos pontuais possam ser realizados no período noturno e o curral possibilita ordenhar os bovinos nesse período. Portanto, a inserção de máquinas e de luz elétrica no lote, esta primeira inserida em grande parte através dos agregados, possibilitam a esses trabalhadores desenvolver suas atividades em diversos períodos, pois há por parte de algumas atividades e principalmente do trabalho na usina, a necessidade de seguir o tempo do relógio, perdendo a autonomia de escolher o dia de descanso e utilizando a “folga” muitas vezes para se dedicar integralmente ao lote.

Verifica-se aqui, a compreensão de que a jornada de trabalho desenvolvida em sítios, onde é possível seguir o calendário agrícola é diferente da jornada em sítios que necessitam de uma forma diversificada de renda para garantir a reprodução socioterritorial, a jornada de trabalho dos titulares também se alteraram, mas num ritmo diferenciado (lento), todos passando de atividades que respeitavam o calendário agrícola, para a pecuária de leite, incorporando também lentamente e não por todos, a ordenhadeira mecânica ou a estufa, enquanto os filhos e netos adentram suas jornadas com o uso destas tecnologias mais simples. “Antenados” na internet, acompanham as novidades e de acordo com a renda trazem ideias e pequenos recursos para conseguirem desenvolver uma dupla jornada e até tripla (especialmente no caso das mulheres) de trabalho. Esse processo de incorporação de tecnologias simples, ocorre a partir da segunda geração da família camponesa assentada, em que grande parte dos filhos obtiveram um nível de escolaridade que propicia o manuseio das referidas tecnologias. 

É preciso partir então, de reflexões que revelam a complexidade do campesinato brasileiro, em que as condições de permanência dos filhos nos assentamentos rurais são dependentes do contexto espacial, onde estes territórios estão inseridos e da dinâmica da região.  Mesmo que o Nova Conquista (localizado em Rancharia-SP) e Porto Maria (localizado em Rosana-SP) estejam inseridos na mesma região: Pontal do Paranapanema, o limite de deslocamento dos sujeitos do local de moradia (o lote) até o trabalho mais próximo, no caso dos camponeses agregados em condição de trabalho assalariado, determina os espaços em que a migração dos filhos é maior, num movimento de saída e de retorno ao lote - como no exemplo do assentamento Porto Maria, onde não há alternativas próximas de trabalho para os agregados e de forma oposta, temos o caso dos agregados do Nova Conquista, onde a proximidade com o trabalho possibilita a continuação de seu projeto camponês.
RELAÇÕES DE SOLIDARIEDADE: AJUDA MÚTUA, PARCERIA E DOAÇÃO
A solidariedade é um elemento relevante quando pensamos sobre reprodução socioterritorial do campesinato, pois muitas vezes são essas relações que ajudam a manter a família no território, tanto materialmente, quando observamos as trocas de alimentos, as doações, o apoio de outros assentados num dia de trabalho intenso para a família (etc.) quanto de forma imaterial, quando transmite um sentimento de segurança entre os membros da comunidade que entendem que no assentamento há pessoas que os apoiariam em situações complicadas, enquanto na cidade esse tipo de relação no imaginário deles é inexistente. Verificamos tal compreensão, nos depoimentos de parte dos agregados que colocam a solidariedade como um dos elementos que pesam contra a saída deles do assentamento. Deste modo, ajuda mútua, parceria e doação são fundamentais para a reflexão sobre solidariedade, portanto, reprodução da família e do território.

As práticas de ajuda mútua constituem-se como elementos importantes para a unidade produtiva e aparecem geralmente em forma de mutirão e troca de dias. Sobre esta prática, Tavares dos Santos (1984, p.35) afirma que a “retribuição à ajuda é uma obrigação coletiva, sempre que ocorrer tal situação, a família que recebeu ajuda deverá junto com todos os outros, auxiliar a outra família em necessidade”.

Embora as práticas de ajuda mútua descritas pelo autor refiram-se ao trabalho em si, seja no formato de troca de dias de serviço ou em mutirão para apoio da família em necessidade ( devido a doença ou morte etc.), gostaríamos de inserir aqui outra prática de ajuda mútua que é importante para reproduzir o processo de trabalho na unidade camponesa: a troca de alimentos, ou seja, cada família produz em seu lote determinadas variedades de alimentos e depois realizam a troca com os vizinhos em produtos que eles não dispõem, esta prática entre os titulares constitui-se como uma forma de manter relações com os demais membros da comunidade, mas entre os agregados ela é fundamental para a alimentação da “nova família” constituída por eles. Em depoimentos como o do Jean Carlos do Nova Conquista verificamos a prática como algo que no imaginário do agregado é mais um elemento importante no momento de decidir sobre a saída ou não do lote, pois a partir destas trocas é possível uma melhor qualidade na alimentação da família e, portanto, na qualidade da força de trabalho.

Além de mencionar novas práticas de ajuda mútua, como a solidariedade entre os membros da comunidade que se constituem em trocas importantes de alimento, devemos considerar o fato de que se algumas gerações mantêm esse sistema e também a troca de dias de trabalho (mencionadas por Tavares dos Santos) outras demonstram maior dificuldade devido a questão apontada por Carvalho (2012) de que a socialização está se alterando devido, por exemplo, aos meios de comunicação e tecnologia no geral.
A solidariedade pode ser considerada importante para a reprodução socioterritorial, na medida em que se constitui como estratégia para manter família e território. A solidariedade não é apenas entre vizinhos e amigos, mas também intergeracional, em que os titulares cedem espaço para os filhos e netos construírem suas moradias, roçadinhos (etc.) garantindo uma ajuda importante para a manutenção das famílias dos agregados.
RELAÇÕES DE GÊNERO E JUVENTUDE
As relações de gênero e as questões sobre juventude rural são essenciais quando tratamos de reprodução socioterritorial, são temas transversais que estão presentes em todos os elementos anteriormente citados. Durante as reflexões que compõe esta pesquisa, a questão de gênero se apresentou em muitos pontos, dentre eles, na questão do trabalho, na socialização do camponês, no território através da herança e também na juventude rural. Compreender as mulheres como gestoras de seus lotes e de suas famílias, protagonistas quando se refere ao provimento econômico de seu lar e na organização de outras companheiras assentadas, mas que no momento de “herdar” o lote acaba em muitos casos à margem por estar (quando casada) residindo no lote dos pais do marido. 

As reflexões que propiciam a juventude rural no âmbito da reprodução socioterritorial traz para esta temática a compreensão do ficar e do sair, por mais complexo que isso possa ser, não é possível pensar na continuidade do território e da família sem buscar entender como os jovens estão inseridos no assentamento e como a juventude se dá, assim como a dimensão de gênero, que fornecem pistas sobre o futuro do lote. 

A socialização do camponês deve ser discutida dentro deste tópico por se tratar da inserção de crianças e jovens no mundo rural. Sobre a socialização do camponês, de acordo com Tavares dos Santos (1984, p.45), temos que as crianças desde pequenas exercem atividades dentro da unidade camponesa, de início com pequenas enxadas, seguem sem a obrigação de trabalhar como os adultos, porém, começa o processo de aprender a trabalhar através da observação e do manuseio de ferramentas em miniaturas, quando a criança cresce ela já começa a trabalhar com os instrumentos adentrando na divisão social do trabalho dentro da propriedade.

Nas entrevistas com os agregados do assentamento Nova Conquista, temos a entrevista do Denis, que relata a necessidade de ter um pedaço de terra (roçadinho) para “incentivar”, reforça em sua fala, que ajudar o pai e o avô desde pequeno foi importante para começar a ter “vontade de trabalhar”. Já Patrício, do mesmo assentamento, nos traz a ideia de que compartilhava seu tempo de trabalho com os estudos, que ocorreram parte no assentamento e parte na área urbana do município de Rancharia-SP.

Na visão dos pais (nos casos evidenciados no trabalho de campo para agregados que possuem filhos), o processo de inserir as crianças no modo de vida do assentamento (realizando pequenos trabalhos como, por exemplo, cuidar de galinhas e porcos) é fundamental, para que estas não tenham o tempo ocioso que muitas crianças do espaço urbano possuem e que por isso tem contato com “amizades erradas”, ocupando-se com “coisa que presta” para que não tenham tempo de aprenderem coisas ruins.

É importante retornar aqui, na questão da socialização do camponês, o fato relatado anteriormente de que muitas vezes a inserção dos meninos no trabalho do lote é diferente da inserção das meninas e que por isso algumas meninas (como as entrevistadas no Porto Maria) relatam querer “deixar o lote para seu irmão” e seguir seus estudos na cidade e por lá permanecer. 

A continuação dos estudos através de cursos técnicos e de universidades na área urbana, tornam-se uma atrativa para parte das meninas, que diferente de suas mães (que por muitas vezes não tiveram oportunidade de estudar e por isso trabalharam em todos os espaços do sítio) não tiveram contato com o trabalho em todos os espaços do lote, pois conciliaram com a escola o trabalho no espaço doméstico. O fato de meninos conciliarem a escola com o trabalho no espaço de produção (lidando com os bovinos em lactação ou com os cultivos voltados para a produção), tornam estes mais seguros para desejar um futuro no lote, porque de acordo com alguns deles “já sabem como tocar o sítio”. 

Evidenciamos no Nova Conquista, o depoimento de uma agregada que direciona nossas atenções para outra questão: muitas famílias mais jovens não tem grandes dificuldades para estimular que a menina participe das tarefas do lote, desde pequena, a agregada relata que em sua época o pai não deixava que ela aprendesse a “tirar leite”, mas que ela aprendeu já adulta com o marido e por isso sua filha de 12 anos já ajuda ela nas tarefas do curral, pois o casal que tem duas meninas incentiva para que um dia “de continuidade  ao lote”.

Todavia, devemos observar que apesar dessas situações e intenções observadas na infância e adolescência, muitas mulheres devido a diversos fatores conseguem permanecer no assentamento ou na área rural e quando adultas tornam-se gestoras de seus lotes, garantindo através de atividades frequentemente desenvolvidas na região do Pontal do Paranapanema, como a produção de leite (bovinos em lactação), o cultivo de hortas, associações ou em outras atividades, a renda principal da família camponesa. Nesse sentido, não se pode ignorar a composição da família brasileira, que tem como característica o aumento expressivo de lares chefiados por mulheres, pois 600 mil unidades familiares no campo são chefiadas por mulheres de acordo com o censo agropecuário de 2006.

Retomando a questão da iniciação das crianças no trabalho dentro do sítio, gostaríamos de indagar, mesmo sem verticalizar no assunto, sobre o papel da escola para a socialização do camponês, pois na maioria dos casos elas estão situadas na área urbana ou em alguns casos estão no campo, mas seu ensino não remete ao campo (o que os teóricos da educação chamam de escola “no campo” em contraposição a ideia de escola “do campo”) pouquíssimas escolas tem o caráter de escola “do campo”. No que essa inserção da criança na escola da área urbana altera ou não a relação dela com o trabalho no lote? 

Enfim, a educação é um campo de disputa e a criação de escolas do campo, com um currículo regionalizado, seria um importante elemento para promover e fortalecer a socialização do camponês, propiciando às crianças uma visão mais ampla do espaço rural e das possibilidades que ela poderia ter no espaço da família. 

TERRITÓRIO
A reflexão sobre o território compreende não apenas a dimensão política, através das relações de poder, mas também as questões culturais e econômicas. Entender o assentamento como frações do território é considerar as práticas sociais cotidianas dos camponeses em divergência com as normas jurídicas vigentes, forjando estratégias para garantir a reprodução socioterritorial. Os elementos aqui considerados estão inseridos dentro das questões que envolvem a multidimensionalidade do território.

De acordo com Tavares dos Santos (1984), a propriedade da terra é um elemento estrutural da produção camponesa, por isso evidenciamos que a propriedade privada camponesa é diferente da propriedade privada capitalista, pois esta última tem como finalidade a exploração do trabalho alheio e a primeira é terra de trabalho da família. De acordo com Oliveira (1986), o camponês pode ser: camponês-proprietário, camponês-rendeiro e camponês-posseiro. Acrescentamos que estamos trabalhando com o camponês assentado, que compreendemos que possui a especificidade de relação de propriedade, visto que, o Estado em termos legais possui poderes em relação a ela, como por exemplo, os assentados não possuírem a escritura das terras.

Sobre as escrituras das terras e a possibilidade de tê-las, durante o desenvolvimento das metodologias participativas no Nova Conquista levantamos esta questão, que foi debatida entre os sujeitos e chegaram à concepção de que há um sentimento de medo, relacionado a suposição de que facilitaria a venda dos lotes e isto levaria a uma possível formação novamente do latifúndio.  Preocupa aos assentados, a venda das benfeitorias dos lotes para “estranhos”, ou seja, para sujeitos que não participaram da luta pela terra e que, portanto, não tem relação com eles, pois são poucos os que conseguem se inserir de forma a somar com a comunidade do assentamento.

No que concerne as relações entre o Estado e os assentados, verifica-se um desencontro entre a legislação da reforma agrária e as práticas sociais necessárias para manter o território e a família em conjunturas econômicas, que desfavorecem os camponeses assentados. Práticas como a compra das benfeitorias de lotes de desistentes pelos agregados dos assentamentos rurais, embora desamparada pela lei é uma estratégia que frisa a manutenção de lotes para trabalhadores assentados e a permanência dos filhos enquanto camponeses, fato que representa prática exemplar desse distanciamento entre as normas jurídicas e as práticas sociais presentes nos assentamentos (MIRANDA, 2003).
Os camponeses na concepção de Monteiro (2017, p.76) são “donos” da terra “não em sentido jurídico e econômico, mas moral, já que trabalham nela”. Neste sentido, a reflexão que surge é sobre o conjunto de experiências, de saber fazer, de trabalho dedicado ao lote que permite ao camponês assentado a concepção de que aquele espaço é a realização de um sonho (de liberdade por não possuir patrão por muitas vezes), porque o lote é dele e ele pode se dedicar a atividades do campo. Assim, é importante frisar que tem origem no direito Ibérico e nos povos anglo-saxões a norma que revela a utilização do trabalho como fundamental para incorporar um bem, que serve de contexto não apenas para os posseiros, mas também para os camponeses agregados, que ocuparam e conquistaram suas terras através do trabalho.

A questão da ausência de um projeto da família que defina um sucessor, portanto, as questões referentes a herança, devem ser tratadas aqui como importante para a reprodução socioterritorial, pois em alguns estados como Goiás, em casos evidenciados por Miranda (2003) a falta deste projeto acarreta êxodo rural entre os jovens que deixam os pais sozinhos no lote. Acreditamos, que em assentamentos como o Nova Conquista, onde encontramos camponeses agregados em condição de trabalho assalariado, esse projeto está sendo construído, mesmo que de forma discreta por parte dos pais e filhos, que mesmo não definindo de forma explícita (certamente por se tratar de uma questão delicada para os demais filhos)  vislumbra-se a partir de certas práticas um encaminhamento para o futuro sucessor, como exemplo, temos os casos mencionados anteriormente, em que os agregados que provavelmente serão os sucessores já investem trabalho e capital nos lotes.

Dentro das questões que se referem a propriedade da terra, devemos reforçar o fato de que o acesso a ela por parte dos camponeses agregados é algo diferenciado em todo o território, em que ocorre através de situações como: ausência dos pais para filhos que se enquadram nas especificações do INCRA, compra de benfeitorias de lote e até mesmo a entrada novamente na luta pela terra como ocorreu no Porto Maria. Ambas as estratégias para permanecer nos assentamentos rurais, por parte dos camponeses agregados, necessitam de muitos esforços, desde trabalhar para “fora” quando a região oferece oportunidades para reunir condições financeiras para a compra das benfeitorias, trabalhar ainda na adolescência criando e vendendo animais para adquirir o lote (através da compra), até a entrada novamente na luta pela terra, que implica numa série de dificuldade relatadas por nossos entrevistados do Porto Maria.

A propriedade dos meios de produção inscreve-se dentro das questões que permeiam o território, por se tratar de instrumentos fundamentais para as relações de trabalho dentro do lote, diz respeito ao que por vezes eles adquirem, mas também as ferramentas que camponeses mesmos produzem. A maior parte desses meios tem a forma mercadoria. São mercadorias, as matérias-primas intermediárias (fertilizantes, defensivos e corretivos agrícolas) e os meios de trabalho (arame, parte das estacas, motobomba pulverizadora, mangueira, arado de tração animal, tesoura de podar, enxada, foice, faca, máquina manual de semear, máquina manual de pulverizar) (TAVARES DOS SANTOS, 1984, p.57).

Os camponeses assentados são proprietários das benfeitorias e dos meios de trabalho que existem sob a terra, são os responsáveis por todo o trabalho e pela vida dentro de cada sítio, controlando nesse aspecto o tempo e espaço. Destarte, verifica-se que não reclamam a possibilidade de um papel oficial que lhes dê a propriedade, mas está se faz a partir de sua autoridade ao transformar a terra, em terra de trabalho e terra da família.

Os meios de produção modificaram-se muito desde o período da conquista da terra, pois se no passado tudo o que tinham era algumas enxadas, foices e facas e todo o trabalho era extremamente manual, hoje com o apoio dos “camponeses agregados em condição de trabalho assalariado” para alguns titulares já é possível substituir a tração animal por um pequeno trator, deixar de ordenhar os bovinos manualmente e adquirir a ordenhadeira mecânica e ainda trabalhar o solo e protege-lo através de estufas, cultivando o que antes ficava exposto às intempéries. Hoje, para muitos assentados é possível melhorar o curral para que o trabalho seja realizado apesar da chuva ou do vento e a energia elétrica permite trabalhar em qualquer horário do período noturno.

“Melhorar o lote” é uma frase que permeia parte significativa dos depoimentos dos camponeses agregados em condição de trabalho assalariado, pois representa o desejo de conseguir um dia deixar de dedicar parte de sua força de trabalho ao patrão. É nesse anseio, que a carroça dá lugar a uma picape usada, que o sistema de gotejamento surge nas hortas e nas estufas e que o leite pode ser armazenado num resfriador com grande capacidade.
A ausência ou insuficiência de um projeto ou política pública de herança em áreas de reforma agrária, que contemple os agregados de forma geral, pode causar a médio e longo prazo consequências negativas para a reprodução socioterritorial dos assentamentos, especialmente para aqueles que não tem no seu entorno uma opção de trabalho para os filhos e netos dos camponeses assentados. Esta pesquisa sugere algumas medidas que poderiam ser adotadas neste projeto, sendo elas:

•
Desburocratizar e incentivar a aquisição de benfeitorias por agregados dentro do assentamento onde eles já residem junto a suas famílias, pois esta é uma prática que seria benéfica para o campesinato, na medida em que, as redes de parentesco são importante apoio para os camponeses durante a luta na terra;

•
Autorizar, que os titulares que já estão idosos e que não possuem agregados no lote arrendem parte dele para os agregados do assentamento que precisam de terra para desenvolver projetos.

•
Por parte dos pais titulares promover a socialização das meninas, de modo que elas compreendam desde a infância as atividades produtivas do lote e possam crescer se reconhecendo como possíveis sucessoras/herdeiras.

•
Reconhecimento dos roçadinhos dos agregados como importante meio para garantir produtos para o autoconsumo e para fortalecer/manter os vínculos dos filhos e netos com a terra. Por parte do Estado, desenvolver uma política voltada para a compra destes cultivos dos roçadinhos, que individualmente podem se apresentar em pequenas quantidades, mas se organizadas em grupo apresentariam um volume significativo.

A segunda medida sugerida, visa contemplar tanto os idosos que justificam sua saída do lote pela incapacidade de continuar trabalhando nele devido a idade, quanto os agregados que nas últimas medidas adotadas pelo governo do Estado de São Paulo tem agora a possibilidade de desenvolver um projeto em conjunto com seus pais, porém é sabido para todos que as condições de solo junto com o tamanho das parcelas é algo que inviabiliza estas resoluções adotadas pelo governo.

Ao delimitar estas ações e circunscrever cada uma delas apenas no âmbito do assentamento elas serviriam como apoio para evitar que sujeitos desconhecidos dos assentados adquiram lotes. Constatamos em trabalhos anteriores (AUTORA, 2015), que a participação de sujeitos de fora da comunidade assentada nem sempre traz benefícios, na medida em que, por exemplo, em associações e cooperativas, eles porque chegam ao assentamento mais capitalizados do que os demais assentados, tendem a solicitar pautas que não condizem com a realidade da maioria dos camponeses, o caso da associação de leite que lutava pela compra de resfriadores e pela comercialização do produto, enquanto os que “vieram de fora” preocupavam-se apenas com insumos e rações ilustra bem a situação.

Com as referidas sugestões, não excluímos a necessidade do retorno dos agregados a luta pela terra, assim como fizeram os agregados da Gleba XV de Novembro, que conquistaram seus lotes no Porto Maria, mas deixamos claro que frente a uma realidade em que o Estado não planejou a continuidade familiar no território, ou seja, não pensou na reprodução socioterritorial dos assentamentos é preciso dispor de um leque eficaz de possibilidades que viabilizem a permanência da família camponesa no lote.

Pensar num projeto de herança, que já contemple parte das estratégias realizadas pelos camponeses como, por exemplo, a compra das benfeitorias do lote ou a escolha dos novos casais de residirem nos lotes em que há menos agregados, ou ainda a característica do campesinato de que as mulheres mudam-se para o lote de seus sogros (há exceções para esta prática), resultaria numa política que levaria em consideração o que já é realizado pelos camponeses e tem assim uma maior possibilidade de prosperar.

Vislumbra-se em artigos que discorrem sobre a temática da reprodução socioterritorial ou da agricultura camponesa, de forma geral, uma procura por fórmulas que tem por objetivo tornar os sítios camponeses mais “produtivos”, nesta tentativa buscam encaixar a lógica das grandes empresas rurais como se fossem apropriadas para “salvar” os pequenos sítios de um “fim anunciado”. Todavia, para além das relações econômicas ou da própria força de trabalho é preciso considerar um conjunto de costumes, cultura e de valores que orientam a família camponesa. Se a lógica do lucro predominasse no sítio camponês, muitos já teriam desistido de sua porção de terra nas primeiras dificuldades, por isso é preciso persistir na compreensão de que a reprodução socioterritorial só ocorre devido a uma lógica, que é própria do campesinato e que foge da compreensão de estudiosos que apostam em modelos pré-estabelecidos.

Deste modo, propomos que os estudos a respeito do processo de reprodução socioterritorial em assentamentos rurais possam partir de elementos que serão mencionados no quadro abaixo, todavia, asseguramos que é apenas um ponto de partida possível dentro de toda a diversidade camponesa em assentamentos rurais.
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Figura 1 - Organograma dos conceitos/temas da reprodução socioterritorial
Fonte: O próprio autor, 2019.

Através do esquema acima, podemos realizar uma reflexão sobre as interações entre os sujeitos que compõem a família, que são permeados por questões como geração e gênero e sobre as relações entre famílias (relações de solidariedade), que permitem a continuidade do grupo e estabelece através do trabalho, em suas múltiplas formas e mobilidade, as condições de compreender as relações de poder que permeiam um território específico, que irá se manter ou não sob administração da família através da sucessão/herança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nos estudos sobre a família camponesa do Nova Conquista evidenciamos estratégias intergeracionais, que visam à permanência dos filhos nos lotes. Os pais apoiam a família construída  pelos filhos por meio de “ajuda” no momento do casamento, por meio da compra  de móveis ou de material para a construção da moradia, que é construída porque eles cedem um espaço dentro do sítio, autorizam a nora e o genro a trazer as criações (animais) oriundas dos lotes dos pais, cedem tanto espaço para o roçadinho quanto a DAP para que eles possam participar de políticas públicas, o apoio financeiro para a compra das benfeitorias de lotes de desistentes também comparece nas pesquisas, embora menos frequente. Por outro lado, os filhos trabalham nas tarefas do lote, além de trabalhar fora do assentamento para manter a família e (em casos de possíveis sucessores/herdeiros) adquirir equipamentos/infraestrutura para o lote. Entre os camponeses, de forma geral, há ainda a troca de alimentos, cultura herdada pelos agregados.

O assentamento Porto Maria possibilita a compreensão de outro conjunto de estratégias que visam a continuidade dos filhos na luta em assentamentos rurais. A pesquisa verificou que o turismo rural se apresenta como alternativa para criar possibilidades para os jovens e que a educação através de escolas localizadas no campo (por mais que a necessidade seja de escolas do campo) é importante para a sociabilidade entre filhos de titulares de diversos assentamentos. A principal estratégia de reprodução socioterritorial apresentada a partir do Porto Maria é o retorno do agregado à luta pela terra, pois os agregados que saíram do assentamento Gleba XV de Novembro tornaram-se titulares em diversos assentamentos da região, não apenas no Porto Maria, apresentando uma ligação importante com essa questão, está o fato de um grupo de jovens agregados do Porto Maria participar da militância do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 

A partir dos dados apresentados neste trabalho, temos que Feliciano (2018) afirma que o Estado dispõe de 96 mil hectares de terras devolutas na região do Pontal, que estão sob poder dos latifundiários grileiros, se ocorresse a retomada dessa área para beneficiar famílias, 6.500 poderiam ser beneficiadas. Pois bem, se levarmos em consideração que o ITESP afirma no período de 2013-2014 que há no Estado cerca de 20.743 agregados dos quais 9.752 estão na região do Pontal do Paranapanema verificamos que, há terras e há demanda. 

A partir das reflexões apresentadas neste artigo, podemos concluir que a diversidade do campesinato exige das pesquisas um leque de ferramentas de trabalho (conceitos, metodologias etc.) que tenham como ponto de partida a realidade camponesa, seus costumes e relações e não fórmulas próprias das grandes empresas capitalistas.
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2 A metodologia do relógio consiste em compreender através de entrevista as atividades que os sujeitos desenvolvem em horários do dia/noite durante um período determinado.
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